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•  O sítio web de Maria Damanaki, Comissária Europeia dos Assuntos Marítimos e das Pescas 
> http://ec.europa.eu/commission_2010-2014/damanaki/index_en.htm 

• A aplicação: o Atlas marítimo europeu > http://ec.europa.eu/maritimeatlas/index_pt.htm
•  O sítio web temático das pescas > http://ec.europa.eu/fisheries/index_pt.htm 
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Gotemburgo não foi apenas o teatro dos grupos de trabalho aquando do Dia Europeu do Mar (1). Foi nesta grande cidade por-
tuária que foi assinado, em 21 de Maio último, o primeiro acordo social europeu entre os empregadores e os trabalhadores 
do sector da pesca. Tal acordo visa estabelecer uma norma mínima em matéria de condições de trabalho a bordo dos navios 
de pesca, que poderá transformar-se em legislação europeia (2).

Trata-se incontestavelmente de uma estreia. Mas é necessário inserir este evento num contexto mais global.

Em primeiro lugar, este acordo importante é inspirado numa convenção adoptada no quadro da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT). A Convenção sobre o Trabalho no Setor das Pescas foi aprovada em 2007 por 180 países de todo o mundo, 
após longos anos de negociações entre os governos, as federações sindicais e as associações de empregadores. A pesca é, 
desde há muito, um dos sectores mais mundializados. Os signatários desta Convenção pretendiam melhorar as condições 
de trabalho e evitar um dumping social numa das profissões mais perigosas do mundo.

Os parceiros sociais da pesca nos mares europeus assinaram um acordo a nível da União Europeia, simultaneamente para 
manter um nível mínimo de exigência no que diz respeito às condições de trabalho nos navios de pesca que arvoram pavi-
lhão europeu e para dar um sinal às outras nações que praticam a pesca, bem como à indústria haliêutica mundial, a fim de 
que essa convenção, que ainda não foi ratificada, não seja esquecida.

É de referir que a dita convenção sobre o Trabalho no Setor das Pescas constitui ela própria uma adaptação sectorial de 
uma outra convenção, muito mais abrangente: a Convenção do trabalho marítimo de 2006, igualmente aprovada no  
quadro da OIT. Esse texto visa assegurar condições de trabalho decentes para todas as pessoas no sector marítimo e esta-
belecer condições de concorrência leais entre armadores. A convenção foi transposta para a legislação da União Europeia 
em Fevereiro de 2009 por uma Diretiva que deu seguimento a um acordo social assinado entre a Associação de Armadores 
da Comunidade Europeia (empregadores) e a Federação Europeia dos Trabalhadores dos Transportes (trabalhadores). 

O acordo social no sector da pesca, assinado em Gotemburgo deverá seguir-lhe a senda, até à sua transposição para o direito 
europeu.

Neste contexto, compreende-se o alcance das palavras de Maria Damanaki, Comissária Europeia das Pescas e dos Assuntos 
Marítimos, que enumerou três razões pelas quais este acordo é primordial.

«A primeira razão: porque é necessário continuar a atrair jovens trabalhadores para o sector da pesca e assegurar-lhes que 
poderão beneficiar de condições de trabalho dignas. A segunda: um acordo deste tipo dá visibilidade ao diálogo social euro-
peu e sublinha a sua importância. E a terceira: é bom mostrar, apesar da crise económica, que a União Europeia está empe-
nhada em trabalhar na melhoria das condições de trabalho.»

A redacção

(1) Cf. infra pp. 8-9. 
(2) Informação mais detalhada sobre este acordo nas pp. 4-5.
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Rumo a uma melhoria da legislação 
social para a pesca

 A C T U A L I D A D E

A profissão de pescador é uma das mais perigosas do mundo. 
Mas não é uma fatalidade. Boas condições de trabalho a bordo 
dos navios permitem evitar acidentes e problemas de saúde. 
Em 2007, os governos e os parceiros sociais de 180 Estados 
adoptaram uma convenção para fixar normas na matéria. Essa 
convenção deverá ser transposta em breve para a legislação 
europeia, através de um acordo assinado recentemente entre 
empregadores e trabalhadores europeus.

Em 21 de Maio último, em Gotemburgo, na Suécia, Maria Damanaki, 
Comissária Europeia dos Assuntos Marítimos e das Pescas, partici-
pou na cerimónia de assinatura oficial de um acordo entre emprega-
dores e trabalhadores sobre as condições de trabalho na pesca (1). 
Todos os agentes envolvidos estiveram presentes: a Comissão, que 
garantiu a ortodoxia europeia deste acordo, e os parceiros sociais 
europeus do sector da pesca que o negociaram: por um lado, a Euro-
pêche e a Cogeca, representando respectivamente os armadores e as 
cooperativas de pesca da União Europeia (UE) e, por outro lado, 
a Federação Europeia dos Trabalhadores dos Transportes (EFT), 
representando os sindicatos competentes em matéria de pesca. 

Da Convenção ao Acordo

Dois actos precederam a assinatura deste acordo

O primeiro decorreu em Junho de 2007, com a assinatura de um texto 
primordial para o sector: a «Convenção sobre o Trabalho no Setor das 
Pescas» da Organização Internacional do trabalho (OIT), dita conven-
ção 188. Essa convenção foi aprovada após longos anos de negocia-
ções a nível mundial entre governos, empregadores e trabalhadores. 
O seu objectivo: estabelecer novas normas internacionais sobre as 
condições de trabalho na pesca. A profissão de pescador é particular-
mente perigosa e desgastante. O risco de acidentes é 2,5 vezes supe-
rior ao da média das outras profissões. Era, portanto, tempo de 
actualizar as normas anteriores, que datavam de 1959 e de 1966.

Segundo acto: «Em 2009, dadas as dificuldades económicas do sec-
tor, a perigosidade da profissão e o problema de imagem vivido por 
esta actividade, decidimos entre parceiros sociais europeus assinar 
um acordo sobre a implementação de alguns artigos da Convenção 
OIT», explica Guy Vernaeve, secretário-geral da Europêche.

A Europêche, a Cogeca e a ETF dedicaram-se então à negociação 
de uma adaptação da Convenção 188 ao contexto da União Euro-
peia. Essas negociações desenrolaram-se durante cerca de um ano 
e meio no seio do Comité de diálogo social sectorial «Pesca marí-
tima» (2). Culminaram no acordo de 21 de Maio de 2012.

Mas além da vontade de estabelecer melhores condições de traba-
lho na pesca europeia, os parceiros sociais tinham outro objectivo: 
«Considerámos que o nosso acordo contribuiria para acelerar a rati-
ficação da Convenção OIT», precisa Guy Vernaeve.

Com efeito, a Convenção OIT de 2007 ainda não é efectiva. Neces-
sita de ser ratificada em 10 Estados-Membros da OIT, dos quais 
8 Estados costeiros, para entrar em vigor. Para já, apenas foi ratifi-
cada pela Argentina e pela Bósnia-Herzegovina. 

Duas vias: ratificação e transposição

Existe, no entanto, outra forma de tornar as novas normas OIT apli-
cáveis, pelo menos para os operadores europeus. O Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia (3) prevê, com efeito, um meca-
nismo específico para todas as matérias sociais: quando parceiros 
sociais assinam um acordo, esse acordo pode, a pedido dos parcei-
ros, ser transposto para a legislação europeia por decisão do Con-
selho UE. 

Foi um mecanismo que a Europêche, a Cogeca e a ETF acciona-
ram: vão solicitar à Comissão Europeia que proponha ao Conselho 
a transformação do seu acordo de 21 de Maio em directiva europeia. 
Desta forma, a Convenção OIT fará parte do direito europeu, sem que 
seja necessário que todos os Estados-Membros a ratifiquem.

(1)  Acordo entre os parceiros sociais do sector da pesca marítima da União Europeia de 21 de Maio de 2012 sobre a implementação  
da Convenção sobre o Trabalho na Pesca de 2007 da Organização Internacional do Trabalho.

(2)  Os comités de diálogo social sectorial são instâncias consultivas da Comissão Europeia. Foram instituídos em 1998  
para favorecer o diálogo entre parceiros sociais a nível europeu. Existem 40 comités desta natureza.

(3) Artigos 154 e 155.

Quem é abrangido?

O acordo de 21 de Maio diz respeito a todo o sector da 
pesca. As suas disposições aplicam-se a todos os navios 
que participam em operações de pesca comercial, sem 
limite de tamanho nem de capacidade. Visam igualmente 
proteger todos os pescadores: «qualquer pessoa contra-
tada ou empregada a qualquer título ou que tenha uma 
ocupação a bordo de qualquer navio de pesca». Os par-
ceiros sociais quiseram alargar a protecção legal aos 
pecadores independentes, embora a legislação europeia 
apenas proteja, a priori, os assalariados. Era indispensá-
vel, porque no sector da pesca o trabalho independente 
é importante. 
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Mas atenção: embora o acordo seja uma adaptação da convenção, 
existem diferenças. Algumas disposições da convenção não são de 
competência europeia e não foram, por isso, retomadas no acordo. 
Tudo o que diz respeito à cobertura social, por exemplo, é do domínio 
nacional e não pode fazer parte de uma regulamentação europeia. Pelo 
contrário, o acordo incorpora elementos da legislação europeia que não 
estavam previstos na convenção, nomeadamente sobre o tempo de 
trabalho ou a segurança a bordo. O acordo deverá transformar-se 
numa regulamentação europeia. Os parceiros sociais certificaram-se, 
portanto, de que todas as suas disposições são compatíveis com 
a legislação existente. Foi por essa razão que a Comissão esteve estrei-
tamente associada às negociações e à redacção.

«Tivemos igualmente de nos certificar de que não se verifica uma 
regressão em relação à convenção», explica Guy Vernaeve. «Não 
podemos assinar um acordo que estabeleça normas inferiores às 
da convenção. Trata-se, portanto, sensivelmente do mesmo conte-
údo, mas com variações. E dado que algumas disposições não 
podem ser implementadas através de uma regulamentação euro-
peia, a ratificação continua a ser necessária.»

Acelerar a ratificação internacional

Além disso, só a ratificação conferirá à convenção toda a plenitude 
da sua abrangência internacional. A transposição do acordo euro-
peu será válida apenas para os 27 Estados-Membros. Mas assim 
que a convenção for ratificada, essas disposições serão aplicáveis 
no mundo inteiro… e para todos os navios. Um Estado europeu terá 
então o direito de inspeccionar um navio asiático ou africano que 
entre num dos seus portos, para verificar a correcta aplicação das 
disposições da convenção, mesmo se o Estado de pavilhão não 
a tiver ratificado.

A Convenção OIT é mais um instrumento na luta contra a pesca ile-
gal, uma vez que os piratas da pesca estão pouco interessados em 
pagar os custos de uma actuação em conformidade com as nor-
mas. É uma das razões por que a Comissão confere uma importân-
cia primordial a esta matéria. Participando pessoalmente na 
assinatura deste acordo, Maria Damanaki demonstrou a vontade 
europeia de implementar a Convenção OIT, pretendendo lançar um 
sinal ao mundo inteiro para acelerar a sua ratificação.

Mas a motivação da Comissão não é exclusivamente internacional. 
A política comum da pesca interessa-se pelo destino das pessoas 
que trabalham a bordo dos navios. No quadro da política marítima 
integrada, a União Europeia clamou a sua intenção de tornar as pro-
fissões do sector marítimo mais atractivas. As disposições da Con-
venção OIT e do acordo dos parceiros sociais europeus são a melhor 
forma de alcançar esse objectivo na pesca.

A ratificação da convenção pelos oito Estados em falta é esperada 
para o final deste ano, o que permitirá antever a sua entrada em vigor 
em finais de 2013. No que diz respeito ao acordo de 21 de Maio, a sua 
transposição em directiva aguarda-se, idealmente, para o mesmo 
momento. 

Um documento muito abrangente

O conteúdo do Acordo de 21 de Maio é muito abrangente. Não 
fixa um salário mínimo (competência nacional), mas impõe 
ao armador a assinatura de um contrato com cada pescador 
cujos serviços utiliza. Esse contrato deverá indicar, nomeada-
mente, a forma como o pescador será pago. Se for um pesca-
dor à percentagem, o contrato deverá precisar o método de 
partilha a ser aplicado. O acordo visa igualmente as condições 
de contratação, como a idade mínima (16 anos), o exame 
médico, o pagamento do salário… Fixa também normas em 
matéria de condições de trabalho: as horas de trabalho e de 
repouso, a alimentação a bordo, a prevenção de acidentes, os 
cuidados de saúde a bordo, a comunicação com a família, etc.

A Convenção sobre o Trabalho no Setor das Pescas da Organização Internacional do Trabalho  
visa estabelecer novas normas internacionais sobre as condições de trabalho na pesca. 



6

O salão internacional European Seafood Exposition teve 
lugar em Bruxelas, de 24 a 26 de Abril último. Seafood é um 
dos maiores salões internacionais dos produtos de pesca 
e de aquicultura, com 1669 expositores provenientes de 
79 países. Os que têm qualquer coisa para vender vêm, do 
mundo inteiro, ao encontro dos que são susceptíveis de com-
prar. Do surimi de base ao caviar mais refinado. Sempre em 
grandes quantidades. 

Seafood é o local onde se deve estar quando se quer dar a conhecer 
o seu ou os seus produtos ao mercado mundial de peixe e marisco. 
Embora as bancadas da Brussels-Expo sejam percorridas pelos fre-
quentadores habituais, encontramos igualmente empresários que 
vêm à descoberta do salão, mais que não seja para testar a reacção 
do mercado à sua proposta.

Inovar

Uma das tendências dominantes deste ano é o caviar. Apresenta-se 
sob numerosas formas e numerosas nacionalidades e é agora pro-
veniente da aquicultura. É assim que uma marca ibérica vende 
caviar proveniente do esturjão adriático (Acipenser naccarii), a espé-
cie mediterrânica, cujas fêmeas atingem a maturidade apenas 
a partir dos 16 anos (contra 7 para o esturjão siberiano). Há já alguns 
anos que um cultivador desenvolveu este tipo de exploração, pri-
meiro na Andaluzia e depois em Navarra. Extrai-lhes as ovas recor-
rendo a antigas tradições andaluzas de «caviar del Guadalquivir», às 
quais a rarefacção do esturjão adriático pôs fim nos anos 1960. Essa 
ressurreição foi, no entanto, operada aplicando os métodos irania-
nos de preparação e de conservação, a fim de criar um produto que 
corresponda às preferências do mercado internacional.

Este ano, foi possível encontrar igualmente os representantes de 
uma empresa aquícola do Alasca com a particularidade de ter sido 
criada recentemente pelas comunidades indígenas no contexto das 
restituições de terras. Outra particularidade inesperada: lançou-se na 
criação… de ostras. Estas adaptaram-se muito bem ao clima rigo-
roso dessas latitudes e crescem a um ritmo similar ao da Europa. 
Única diferença: o frio impossibilita a reprodução. Não existe, por-
tanto, qualquer perigo de proliferação no mundo selvagem, razão 
pela qual as autorizações foram concedidas. São larvas nascidas sob 
outros céus que vêm crescer neste canto do Alasca, para aí se 
impregnarem do ambiente local.

Por seu lado, um expositor francês decidiu inovar em matéria de con-
gelados. Oriundo de uma família de conchicultores, desenvolveu uma 
tecnologia de alta pressão que permite o descasque a frio dos molus-
cos e crustáceos e a sua congelação de forma extremamente rápida. 
Não vende o seu procedimento, mas os produtos que está actual-
mente a desenvolver: lavagante, berbigão, amêijoa cristã, longueirão. 
O seu alvo é o mercado dos restaurantes, aos quais propõe um pro-
duto pronto a usar e que manteve intacta a estrutura da sua carne 
e as suas qualidades gustativas.

Exemplos deste género proliferam na Seafood. Mostram-nos  
a importância planetária da gastronomia e do comércio dos produ-
tos da pesca e da aquicultura, mas igualmente a da inovação, tanto 
em matéria de produtos como de processos, uma vez que permite 
encontrar um lugar num mercado sempre em busca de novidades. 

Salão Seafood:  
o local dos primeiros passos 

 A C T U A L I D A D E

 

Maria Damanaki: «os princípios fundamentais»

Como todos os anos, a Comissão Europeia esteve presente 
na Seafood. Tinha um expositor destinado a informar os visi-
tantes sobre as políticas e as regulamentações europeias. 
Os especialistas estavam à disposição de quem se quisesse 
informar sobre as condições de importação dos produtos do 
mar ou sobre as possibilidades de ajudas públicas para um 
determinado aspecto do seu desenvolvimento. Maria Dama-
naki, Comissária Europeia das Pescas e dos Assuntos  
Marítimos, esteve igualmente presente na Seafood para par-
ticipar numa mesa redonda sobre este tema com os mem-
bros da Aliança para a reforma da política comum da pesca. 
Esta reúne federações europeias de empresas de transfor-
mação e de distribuição, o WWF, bem como a associação de 
cozinheiros europeus Euro-Toques, visando apoiar o desen-
volvimento de uma pesca sustentável na Europa. «Todos 
subscrevem a reforma da política comum da pesca no que 
diz respeito aos seus princípios fundamentais», recordou 
a comissária. 

Maria Damanaki, Comissária Europeia das Pescas e dos Assuntos 
Marítimos, esteve presente na Seafood e participou, nomeadamente, 
numa mesa redonda sobre a reforma da política comum da pesca.

©
 U

E



D i c e n t r a r c h u s  l a b r a x

3

©
 A

pr
om

ar
 (E

S)

A
 P

E
S

C
A

 E
 A

 A
Q

U
IC

U
L

T
U

R
A

 N
A

 E
U

R
O

P
A

 
I

 
N

.
º

 5
7

 
I

 
A

G
O

S
T

O
 2

0
1

2

Biologia
O robalo legítimo (Dicentrarchus labrax) é comum em todo 
o Mediterrâneo, no mar Negro e no Atlântico Nordeste, da 
Noruega ao Senegal. Vive em águas costeiras, até uma pro-
fundidade de 100 m (normalmente no inverno), bem como em 
águas salobras de estuários e lagunas costeiras (no verão), 
podendo, ocasionalmente, ser encontrado em rios. Os juvenis 
são gregários, especialmente durante as migrações sazonais, 
formando cardumes. Os adultos são menos gregários. O robalo 
é um predador voraz, alimentando-se de crustáceos, molus-
cos e peixes. No Mediterrâneo, os robalos atingem a maturi-
dade sexual aos três anos, no caso dos machos, e aos quatro 
anos, no caso das fêmeas; no Atlântico, a maturidade sexual 
é atingida aos quatro e aos sete anos, respetivamente.

Cultura
O robalo, tal como a dourada, é desde há muito cultivado com 
métodos extensivos tradicionais, que permitem que os peixes 
selvagens entrem em lagunas, cuja entrada é em seguida 
fechada, prendendo os no seu interior, como é o caso da «valli-
coltura» em Itália e dos «esteros» no sul de Espanha. Os robalos 
assim retidos alimentam-se de forma natural até serem captu-
rados. Contudo, na década de 1960, cientistas do Mediterrâneo 
começaram a desenvolver métodos de criação intensivos, base-
ados em complexas técnicas de produção de juvenis. No final 
da década de 1970, estas técnicas estavam bem desenvolvidas 
na maior parte dos países mediterrânicos.

O funcionamento de uma estação de produção de juvenis 
é muito técnico e requer pessoal altamente qualificado. As 
estações de produção de juvenis são frequentemente indepen-
dentes e vendem juvenis às explorações de engorda.

A reprodução do robalo é completamente controlada nas ins-
talações. Os ovos fecundados são recolhidos à superfície do 
tanque de desova e colocados em bacias de incubação até 
à sua eclosão. As larvas são então transferidas para tanques 
de alevinagem. Depois de terem absorvido o respetivo saco 
vitelino, as larvas recebem uma alimentação muito específica, 
baseada, numa primeira fase, em microalgas e zooplâncton e, 
posteriormente, à medida que vão crescendo, em artémia (um 
pequeno crustáceo). Este alimento vivo é sempre produzido na 
estação de produção. Após um ou dois meses, as larvas são 
transferidas para a unidade de desmame, onde são habitua-
das a uma alimentação artificial. Em seguida, os alevins são 
transferidos para a unidade de criação de juvenis, onde são 
alimentados com granulados durante dois meses, após o que 
são transferidos para uma exploração de engorda.

Na maior parte dos casos, a engorda é feita em jaulas flutu-
antes (por exemplo, no Mediterrâneo e nas ilhas Canárias). 
Existem igualmente explorações que produzem robalos em 
tanques em terra, que geralmente utilizam um sistema de 
recirculação que permite controlar a temperatura da água. 
Algumas explorações ainda utilizam métodos extensivos 
e semi-intensivos.

O robalo de criação é geralmente capturado quando atinge um 
peso de 300 a 500 g, o que representa um período de vida de 
um a dois anos, consoante a temperatura da água.

Produção e comércio
A aquicultura assegura uma parte muito substancial da pro-
dução de robalo, embora 10 % da produção mundial de robalo 
ainda provenham da pesca. A União Europeia é o maior produ-
tor mundial de robalo, com 80 % da produção, seguida do 
Egito, o segundo maior produtor. No interior da União, a Grécia 
é o principal produtor, seguida da Espanha. As exportações 
para países terceiros são muito pouco significativas, contras-
tando com o importante volume das importações, provenien-
tes principalmente da Turquia. A Itália, a Grécia e os Países 
Baixos são os principais importadores de robalo da Turquia. No 
caso da Itália, estas importações respondem à procura local; 
contudo, a Grécia e os Países Baixos tendem a reexportar 
robalo para outros países da UE. Com efeito, o comércio de 
robalo entre países da UE é muito importante, sendo a Grécia 
o principal exportador e a Itália o principal importador, seguida 
do Reino Unido, França, Espanha e Portugal. 

O robalo
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Apresentação no mercado
O robalo, tal como a dourada, é quase sempre apresentado 
em unidades correspondentes a um peixe inteiro na secção de 
frescos das superfícies comerciais.

Valor nutricional por 100 g 
(médio)

Calorias: 123 kcal
Proteínas: 21 g
Selénio: 8 µg
Vitamina D: 2,3 µg
EPA: 438 mg
DHA: 579 mg

Produção aquícola  
de robalo na UE  
(2009)

Oferta e comércio de robalo  
na UE* (2009)  
(milhões de euros)

Posta de robalo abafada com chouriço 
Ingredientes para 4 pessoas•	4 robalos com 200 g cada •	50 ml de azeite 
•	Farinha de trigo 

•	100 ml de vinho branco 
•	24 palitos de chouriço com 3 cm •	4 batatas cozidas com pele
 de comprimento e 1 cm de largura •	Sal e pimenta 
•	3 brancos de alho francês 

Preparação
1. Retirar a pele e as espinhas dos robalos. Com uma faca fazer 3 incisões 

em cada lombo e colocar os palitos de chouriço.
2. Temperar com sal e pimenta e deixar repousar no frio 1h. Depois, passar 

por farinha e aloirar com azeite 5 minutos e reservar.
3. Cortar os brancos dos alhos previamente lavados em rodelas de ½ cm, 

refogar lentamente 5 minutos em lume médio no azeite onde se  
saltearam os filetes.4. Colocar num pirex os filetes sobre o tapete de alho refogado, regar com 
o vinho branco, tapar com filme de alumínio e levar ao forno a 160º C 
e deixar assar 12 minutos.5. Descascar as batatas, previamente cozidas durante 20 minutos, cortar 
as fatias de 1cm de espessura, aloirar com azeite e reservar.

Receita do Chef Michel da Costa (Euro-Toques Portugal)

* da pesca e da aquicultura.

Fonte: Eurostat.

mais de 30 000 toneladas
de 10 000 a 20 000 toneladas
de 5 000 a 10 000 toneladas
menos de 2 000 toneladas

Fonte: Eurostat.

produção importações  
de países  
terceiros

exportações 
para países 

terceiros

comércio  
entre países 

da UE
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A truta

Biologia
A truta arco-íris (Oncorhynchus mykiss), que deve o seu nome 
às numerosas manchas coloridas da sua pele, é uma das prin-
cipais espécies cultivadas em água doce. Oriunda da costa do 
Pacífico dos Estados Unidos, foi introduzida na Europa no final 
do século XIX, sendo atualmente criada em quase todos os paí-
ses europeus.

A truta arco-íris é um peixe muito resistente, que tolera 
ambientes muito diversos, bem como o manuseamento. Pode 
ocupar muitos habitats diferentes, deslocando-se da água 
doce para a água salgada e vice-versa ou vivendo permanen-
temente em lagos. A temperatura ideal da água para repro-
dução é inferior a 21°C. O crescimento e a maturação são 
igualmente influenciados pela temperatura da água, bem 
como pela alimentação. Em condições normais, a truta atinge 
a maturidade aos 3-4 anos. As trutas são carnívoras, pelo que 
necessitam de uma dieta alimentar rica em proteínas. Num 
ambiente favorável, uma truta atinge um peso de 350 g em 
10 a 12 meses e um peso de 3 kg em 2 anos.

Cultura
As larvas de truta são criadas em tanques circulares de fibra 
de vidro ou de betão, que mantêm uma corrente regular e uma 
distribuição uniforme das larvas.

As larvas nascem com um saco vitelino que contém todos os 
alimentos necessários ao seu crescimento inicial. Depois de 
absorver esses nutrientes, os alevins nadam até à superfície 
para procurar alimentos e para começarem a regular a sua 
bexiga-natatória. São então sujeitos a uma dieta composta por 
proteínas, vitaminas e óleos, à base de flocos de tamanho muito 
reduzido (alimentação específica). A alimentação à mão é privi-
legiada nos estádios iniciais, a fim de evitar a sobrealimenta-
ção. São fornecidos alimentos à base de pequenos granulados 
até atingirem um peso de 50 g e um tamanho de 8 a 10 cm.

Nesta altura, os juvenis são transferidos para unidades de 
crescimento, em jaulas flutuantes colocadas em lagos ou, na 
maioria dos casos, em viveiros ao longo de um rio. Estes vivei-
ros, que, de um modo geral, têm uma forma retangular e são 
construídos em betão, funcionam segundo duas técnicas: de 
escoamento contínuo, num sistema aberto em que a água do 
rio passa através da instalação por um canal, ou de recircula-
ção, num sistema fechado que faz circular a água nos tanques 
e a recicla, ou ainda num sistema com recirculação parcial. 
A recirculação oferece a vantagem de permitir controlar a tem-
peratura da água ao longo de todo o ano, o que limita consi-
deravelmente os efluentes libertados no ambiente.

As trutas são igualmente criadas em jaulas flutuantes, nas 
águas pouco salgadas do Báltico, nas águas protegidas dos 
fiordes escandinavos e ao largo das costas ocidentais da 
Escócia e da Irlanda. Na água do mar, as trutas recebem uma 
alimentação similar à do salmão, o que explica a sua carne 
rosada.

Quando atingem o seu peso comercial, as trutas são recolhi-
das com uma rede ou são transferidas para terra através de 
um sistema de bombeamento.

Produção e comércio
Em 2009, os principais países produtores a nível mundial  
eram a União Europeia, o Chile, a Noruega, a Turquia e o Irão. 
Atualmente, a quase totalidade das trutas arco-íris comerciali-
zadas na União provêm da aquicultura, sendo, na sua maior 
parte, produzidas localmente. Os principais países produtores 
na UE são a Itália, França, Dinamarca, Alemanha e Espanha. 
As importações são provenientes principalmente da Turquia 
(trutas de água doce de tamanho correspondente a uma 
«dose»), sendo os principais importadores a Alemanha e a 
Suécia. A UE exporta trutas para a Rússia e para a Suíça, espe-
cialmente a partir da Dinamarca. O volume de comércio no inte-
rior da União é muito importante, correspondendo a metade do 
valor total da oferta da UE. De entre os Estados-Membros, 
a Polónia, a Dinamarca e a Suécia são os principais exportado-
res, enquanto a Alemanha e a Finlândia são os principais 
importadores.

Apresentação no mercado
A truta arco-íris encontra-se disponível nos mercados euro-
peus durante todo o ano. Até 400 g de peso, é comercializada 
com carne branca ou rosada, inteira ou em filetes, fresca ou 
fumada. Se for criada durante um período mais prolongado 
e atingir 1,5 kg, a truta arco-íris é, tal com o salmão, vendida 
fresca (em filetes ou em postas) ou fumada (em fatias). No 
último caso, a truta é, sobretudo, fumada a frio, mas pode 
igualmente ser fumada a quente, nomeadamente quando se 
trata de trutas de água doce de tamanho correspondente 
a uma «dose». As ovas são consumidas salgadas, sobretudo 
no norte da Europa.
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Valor nutricional médio por 100 g   
(tamanho de «dose»)

Calorias: 107 kcal
Proteínas: 20 g
Selénio: 10 µg
Vitamina D: 7 µg
EPA: 219 mg
DHA: 496 mg

mais de 30 000 toneladas
de 10 000 a 30 000 toneladas
de 2 000 a 10 000 toneladas
de 1 000 a 2 000 toneladas
menos de 1 000 toneladas

Fonte: Eurostat.

Produção aquícola  
de truta na UE  
(2009)

Oferta e comércio de truta  
na UE* (2009)  
(milhões de euros)

produção importações  
de países  
terceiros

exportações 
para países 

terceiros

comércio  
entre países 

da UE

Truta com sumo de laranja
Ingredientes para 4 pessoas•	4 trutas

•	1 colher de sopa de alho em pó
•	3 copos de sumo de laranja •	2 colheres de sopa de vinho branco

•	3 limões
•	Sal•	1 colher de sopa de colorau •	Pimenta pretaPreparação

1. Abra as trutas e tempere-as com o sal e a pimenta.
2. Deite sumo de limão sobre as trutas e ponha a marinar durante  

30 minutos.
3. À parte, prepare um molho misturando o sumo de laranja, o colorau, 

o alho em pó e o vinho branco.4. Leve as trutas ao forno, a 180°C, juntamente com este molho, durante 
25 minutos.

5. Retire as trutas do forno e volte a regá-las com o molho antes de servir.

* da pesca e da aquicultura.

Fonte: Eurostat.
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FEAMP e objectivos 2020
 A C T U A L I D A D E

O Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e da Pesca inscre-
ver-se-á num Quadro estratégico comum. Objectivo: aumen-
tar a coerência na utilização dos fundos estruturais tendo 
em vista a concretização da estratégia Europa 2020. Os 
financiamentos deverão, daqui em diante, ser utilizados para 
investir de forma sustentável na economia dos sectores 
e dos territórios beneficiários.

A implementação do Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e da 
Pesca (FEAMP) está prevista para 2014, por um período de duração de 
7 anos. Porque já tivemos ocasião de apresentar este fundo num 
número anterior (1), debrucemo-nos aqui sobre o seu contexto global. 

A Comissão Europeia pretende estabelecer uma maior coerência na 
utilização dos diferentes fundos estruturais e afins, nomeadamente 
o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), o Fundo de 
Coesão, o Fundo Social Europeu (FSE), o Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural (FEADER) e o FEAMP. Até ao momento pre-
sente, estes cinco fundos tinham objectivos próprios e eram geri-
dos de forma independente. A partir de agora, são retomados no 
designado Quadro estratégico comum, proposto pela Comissão em 
14 de Março último (2). 

O que significa que esses fundos serão inscritos no mesmo período 
de programação (2014-2020) e que deverão participar de uma 
estratégia global, visando os objectivos que a União Europeia definiu 
na sua estratégia Europa 2020: construir uma economia inteligente, 
sustentável e inclusiva, de forma a assegurar níveis elevados de 
emprego, de crescimento e de coesão social.

Um calendário apertado

Do ponto de vista legislativo, existirá um regulamento geral que 
abrangerá o conjunto dos fundos, bem como regulamentos espe-
cíficos onde constarão as particularidades de cada fundo. A simpli-
ficação será evidente, já que, graças a este quadro, os cinco fundos 
contribuirão para os mesmos objectivos e serão submetidos ao 
mesmo calendário e às mesmas modalidades de implementação 
e de acompanhamento… Estes regulamentos estão actualmente 
a ser examinados pelo Parlamento Europeu e pelos Estados-Mem-
bros e deverão ser adoptados ao longo do ano 2013.

Para beneficiar deste fundo, cada Estado-Membro deverá assinar 
com a Comissão um acordo de parceria no qual descreverá como 
pretende implementar os 5 fundos para atingir os objectivos 2020. 
Estes acordos de parceria deverão estar concluídos no início do perí-
odo de programação, 2014-2020.

Paralelamente, para cada fundo, a Comissão discutirá com o Estado-
-Membro um ou vários programas operacionais (PO), em coerência 
com o acordo de parceira. O objectivo principal desses PO é repartir 
o orçamento do Estado-Membro pelas diferentes prioridades do 
fundo em causa. Concretamente, para cada Estado-Membro, o PO do 
FEAMP consistirá em distribuir a sua parte do orçamento disponível 
pelas 6 prioridades seguintes:
• aumentar o emprego e a coesão territorial; 
•  fomentar uma pesca inovadora, competitiva  
e baseada no conhecimento; 

•  fomentar uma aquicultura inovadora, competitiva  
e baseada no conhecimento; 

•  promover uma pesca sustentável e eficiente  
em termos de recursos;

•  promover uma aquicultura sustentável e eficiente  
em termos de recursos; 

•  dinamizar a execução da PCP.

A abordagem territorial

O regulamento geral propõe um determinado número de mecanis-
mos para incentivar uma abordagem integrada da programação, 
a fim de permitir uma melhor coordenação e sinergias entre os dife-
rentes fundos. 

Tomemos como exemplo o «desenvolvimento local efectuado pelos 
agentes locais» (o designado «Eixo 4» no quadro do Fundo Europeu 
das Pescas). A partir de 2014, o FEDER, o FSE, o FEADER e o FEAMP 
vão seguir um método e regras comuns para essas iniciativas locais 
a partir de agora extremamente incentivadas, uma vez que favo-
recem uma abordagem integrada do desenvolvimento territorial 
e implicam as comunidades locais na sua implementação.

Graças a esta abordagem comum, uma parceria de agentes locais 
poderá desenvolver uma estratégia de desenvolvimento que com-
binará as intervenções de vários fundos. 

Tal facto permitirá concretizar projectos de maior envergadura 
e compensar os limites de um ou de outro fundo. Por exemplo, uma 
comunidade de pescadores poderá fazer apelo ao FSE ou ao FEDER 
para determinados aspectos do seu projecto que digam respeito 
a uma reorientação profissional ou uma infra-estrutura portuária. 

O objectivo desta estratégia é o de não desperdiçar oportunidades de 
investimento que possam contribuir para um real desenvolvimento 
económico.

(1) Ver A pesca e a aquicultura na Europa, n.° 55, Março de 2012, pp. 4-7.
(2)  Ver SWD 61/2012 – Documento de trabalho dos serviços da Comissão intitulado Elements for a common strategic framework 2014 to 2020.  

Disponível apenas em inglês.
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Gotemburgo, principal cidade portuária da Suécia, acolheu 
a conferência e os eventos do Dia Europeu do Mar 2012 em 
Maio último. O objectivo desses encontros anuais dos agen-
tes europeus da economia marítima é enriquecer a política 
marítima integrada da União Europeia. O tema deste ano 
era o crescimento azul, ou como encarar o desenvolvimento 
sustentável da exploração dos mares e dos oceanos.  

Desde 2008, por ocasião do Dia Europeu do Mar de 20 de Maio, 
uma cidade europeia voltada para o mar associa-se à Comissão 
Europeia para convidar os protagonistas do mundo marítimo euro-
peu a debater a política marítima integrada da União Europeia (PMI). 
Este ano, decorreu em Gotemburgo, capital do comité sueco de Väs-
tra Götaland e principal porto da Escandinávia, uma cidade que, 
desde há muito, tem o seu destino ligado ao mar (1). 

O antigo bairro portuário está situado na margem norte do estuá-
rio do rio Göta, que divide a cidade em duas partes antes de desa-
guar no Kattegat, alguns quilómetros depois. As antigas docas, cais 
de desembarque e estaleiros de reparações que se sucedem ao 
longo desta margem foram restaurados e reabilitados durante os 
anos 1990. Actualmente encontram-se nessa zona espaços  
de habitação, de passeio, de cultura, de ensino… É aí que se situa 
o Lindholmen Science Park, verdadeiro pólo de desenvolvimento 
tecnológico que reúne universidades e indústrias de ponta. 

É também aí que encontramos os Eriksbergshallen, antigos armazéns 
portuários convertidos em centro cultural e de conferências. Este 
complexo acolheu os 1 400 participantes no Dia Europeu do Mar, pro-
venientes de cerca de cinquenta países e representando diferentes 
sectores marítimos: portos, energia, pesca, transporte, clusters, 
ambiente, sindicatos, universidades, administrações (locais, regionais, 
nacionais ou europeias), instituições internacionais… 

O interesse destes dias consiste, antes de mais, em serem um ponto 
de encontro anual para todos os que pretendem contribuir para 
a construção da economia marítima europeia: recolhem-se infor-
mações, partilham-se boas ideias, explicam-se as próprias experi-
ências e descobre-se o que se faz noutros países da Europa no 
domínio marítimo. 

«O tema desta edição do Dia Europeu do Mar é “Crescimento sus-
tentável dos oceanos, mares e costas”, explicou Maria Damanaki, 
Comissária Europeia das Pescas e dos Assuntos Marítimos, no seu 
discurso de abertura. Em duas palavras: crescimento azul. Recorde-
mos o duplo objectivo do crescimento azul: criar novos empregos 
na economia marítima e deixar a economia marítima desenvol-
-verse, mas de forma sustentável e inclusiva.» 

Tema vasto, que permitiu abordar diferentes aspectos relacionados 
com os necessários progressos da economia marítima europeia: 
a abordagem regional, as energias marinhas renováveis, a inova-
ção, o desenvolvimento dos instrumentos horizontais, a preserva-
ção dos ecossistemas… Estes assuntos foram abordados em cerca 
de trinta workshops que tiveram lugar, alguns deles em paralelo, 
ao longo dos dias 20 e 21 de Maio.

A gestão sustentável: a nossa prioridade

A Europa precisa de crescimento. Ora, o mundo marinho, ainda 
amplamente subexplorado e, sobretudo, mal explorado, pode  
oferecer-lhe numerosas oportunidades de desenvolvimentos eco-
nómicos. «Podemos utilizar o mar para outros fins que não o de 
transportar navios», recordou Catharina Elmsäter-Svärd, ministra 
sueca das infra-estruturas. «É essa a chave do crescimento azul.»

E foi o ponto de partida das reflexões que tiveram lugar ao longo 
desses dois dias de intercâmbio. A PMI integrada existe há quatro 
anos, os agentes marítimos podem fazer o balanço dos alicerces que 
foram lançados e constatar os primeiros resultados concretos de 
diversas iniciativas políticas e económicas. Passado o tempo da des-
coberta, chegou o das decisões e da multiplicação das experiências 
de sucesso. A título exemplificativo, os projectos-piloto de coopera-
ções transfronteiriças em matéria de vigilância marítima provaram 
a sua eficácia; é agora necessário pensar em ir mais além.

Tal facto foi claramente visível ao longo destes dois dias: os agen-
tes económicos ambicionam lançar-se na exploração dos recursos 
e dos serviços que o mundo marinho pode oferecer. Falou-se muito 
das energias marinhas renováveis, mas também foram evocadas 
outras actividades, como a extracção de minerais (nomeadamente 
o zinco), o desenvolvimento das actividades marítimas de lazer ou 
a investigação de produtos farmacêuticos produzidos a partir dos 
recursos do meio marinho.

Face a esta perspectiva, torna-se necessário organizar a gestão 
desse desenvolvimento. «A gestão sustentável dos oceanos deve ser 
a nossa prioridade», recordou Lena Ek, a ministra sueca do ambiente. 
Sem gestão, uma pesada hipoteca pesaria sobre os ecossistemas 
marinhos… e sobre a própria economia marítima. Para atingir os 
seus objectivos de crescimento, a Europa marítima não pode correr 
o risco de uma má gestão desse desenvolvimento. É esta a razão 
pela qual a planificação do espaço marítimo foi o ponto central de 
inúmeros debates ao longo dos dois dias (ver caixa).

Dias Europeus do Mar: Gotemburgo 
explora o crescimento azul

 N O  T E R R E N O

(1)  Ver A pesca e a aquicultura na Europa, n.° 55, Março de 2012, p. 11.
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Fundos públicos

Outra oportunidade para permitir a concretização do crescimento azul: 
utilizar os fundos públicos para lançar um projecto económico ou desen-
volver as infra-estruturas que vão permitir a expansão das iniciativas pri-
vadas. Chegou, portanto, o momento de os agentes marítimos pensarem 
na forma como os fundos europeus poderão contribuir para favorecer 
uma exploração sustentável dos mares e oceanos.

«A União Europeia entrou numa fase de negociação sobre o orça-
mento e as prioridades do próximo período de programação finan-
ceira 2014-2020», recordou Lowri Evans, directora-geral da  
DG Assuntos Marítimos e Pescas da Comissão Europeia. «Não deve-
mos correr o risco de perder as oportunidades que se abrem à eco-
nomia marítima durante esse período. Ouvimos os vossos apelos de 
hoje: apoiar as actividades emergentes, desenvolver clusters efica-
zes, lançar uma política de inovação dinâmica. Partilhamos estas prio-
ridades… Mas não é a Comissão, sozinha, quem toma a decisão. Cabe 
a cada um de vós, indústria, ONG, universidade, discutir com os vos-
sos representantes nacionais, regionais e com os vossos governos.» 

Em Gotemburgo, o mundo económico e empresarial mostrou que 
está pronto para alargar os espaços de desenvolvimento marítimo 
e para explorar novos espaços. Há, portanto, decisões a serem toma-
das para facilitar esse desenvolvimento e para o manter dentro dos 
limites da sustentabilidade.

A quinta edição do Dia Europeu do Mar decorrerá no próximo ano em 
Malta, em La Valeta.

Para mais informações:
http://ec.europa.eu/maritimeaffairs/maritimeday/index_en.htm

A necessária planificação do espaço marítimo

Foi provavelmente o facto que mais se destacou nesta edição 
2012 do Dia Europeu do Mar: raras foram as conferências em 
que a planificação do espaço marítimo não foi evocada, até 
mesmo reclamada por diferentes agentes. É o desenvolvi-
mento dos parques eólicos off-shore que revela a necessi-
dade dessa planificação. O sector das energias renováveis 
prevê um investimento de mais de 10 mil milhões de euros 
até 2020. Ora, tais somas só podem ser utilizadas num qua-
dro perene, pelo menos para a duração da amortização finan-
ceira da infra-estrutura. 

Só um plano de ordenamento do espaço marinho poderá 
garantir esse quadro, bem como a coexistência tranquila dos 
parques eólicos com as outras actividades marítimas que, 
também elas, têm direito a um espaço de desenvolvimento. 
Referimo-nos nomeadamente à aquicultura, também a neces-
sitar de desenvolvimento. A planificação do espaço marítimo 
existe já de forma dispersa na Europa, e multiplicam-se inicia-
tivas ao nível dos Estados-Membros. A ministra sueca do 
ambiente anunciou, aliás, que a Suécia irá desenvolver o seu 
plano de ordenamento, para o conjunto das águas marinhas 
colocadas sob a sua jurisdição, com base numa gestão ecos-
sistémica e numa cooperação com os Estados vizinhos. 

Com efeito, sendo os mares e oceanos, por definição, zonas 
transnacionais, os Estados-Membros não poderão dispensar 
linhas directrizes definidas a nível da União Europeia. Maria 
Damanaki aproveitou, aliás, a sua presença em Gotemburgo 
para anunciar, antes do final de 2012, uma iniciativa legisla-
tiva em matéria de planificação do espaço marinho e de ges-
tão integrada da zona costeira.

O tema do Dia Europeu do Mar 2012 foi o crescimento sustentável. Este assunto permitiu aos participantes abordar 
diferentes aspectos relacionados com os progressos da economia marítima europeia.

©
 U

E
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A Comissão Europeia publicou, em Junho último, um livro 
Verde sobre a estratégia «Conhecimento do meio marinho 
2020». Como todos os livros verdes, o seu objectivo consiste 
em fazer reagir os agentes envolvidos e levá-los a dar a sua 
opinião ou a apresentar sugestões relativamente a uma polí-
tica. Neste caso, trata-se sobretudo de saber se os agentes 
da economia marítima estão prontos para enriquecer as 
bases de dados, tornando mais disponíveis as informações 
que recolhem. 

Recordemos em primeiro lugar em que consiste a estratégia Conhe-
cimento do meio marinho. O domínio marinho apresenta imensas 
oportunidades de desenvolvimento económico. Mas, para que 
o crescimento azul se possa desenvolver em toda a sua enverga-
dura, é necessário que as empresas, os cientistas e os poderes públi-
cos actuem com um bom conhecimento do meio marinho. Por outras 
palavras: devem poder basear-se em dados fiáveis e exploráveis. 
Por exemplo: a composição dos sedimentos marinhos, a estrutura 
do subsolo marinho, a salinidade ou a acidez da água e a sua evo-
lução, a presença de uma determinada unidade populacional de 
pesca, o registo da biodiversidade, etc. Ora, existem muitos dados 
e informações sobre os mares, mas encontram-se dispersos por 
numerosas empresas e instituições. 

Um investigador, que pretenda recolher o conjunto de dados exis-
tentes sobre o objecto do seu estudo, deverá começar por contactar 
numerosos detentores de dados e em seguida – supondo que estes 
últimos lhos cedem facilmente – fazer com que esses dados de fon-
tes diversas sejam compatíveis entre si. O objectivo da estratégia 
Conhecimento do meio marinho é reduzir todos esses inconvenien-
tes: tornar os dados disponíveis, acessíveis e interoperáveis. 

Numa primeira fase, a Comissão trabalhou na criação de um proto-
colo comum de recolha e do portal único de acesso aos dados exis-
tentes: EMODnet (1). O protótipo desse portal está actualmente 
terminado e funciona para alguns mares europeus. A Comissão 
passa agora à segunda fase da estratégia: alargar a EMODnet 
a todos os mares europeus e, sobretudo, com base nos dados assim 
reunidos, criar uma cartografia informática completa dos mares 
europeus. Para cada ponto da carta marítima, o utilizador poderá 
aceder a um conjunto de dados, tais como a profundidade, a natu-
reza dos sedimentos, a composição do subsolo, a temperatura, 
a salinidade, a poluição, a biodiversidade.

Esta cartografia deverá estar disponível em 2014. Num primeiro 
momento, a resolução será bastante baixa, com uma precisão de 
250 m. No entanto, a tecnologia de observação permitirá atingir uma 
precisão muito maior… É exactamente esse o objectivo da publica-
ção deste livro Verde: que fazer para criar uma cartografia de alta 
resolução e, de forma geral, como melhorar mais rapidamente 
o conhecimento do meio marinho?

Questões primordiais

O objectivo é, com efeito, fomentar o debate sobre a forma de avan-
çar rumo a uma terceira fase da estratégia, ou seja, fornecer em 
2020 uma cartografia completa e de alta resolução. Para tal, 
a Comissão identifica um determinado número de desafios que 
ainda será necessário ultrapassar, sendo o primeiro o de fazer par-
ticipar as empresas privadas, uma vez que são as principais deten-
toras de dados marinhos e que, nesta fase, ainda não participaram 
na evolução da EMODnet nem na da estratégia.

Neste livro Verde, a Comissão coloca um certo número de ques-
tões, sobre a interoperabilidade, sobre a pertinência das temáticas 
da EMODnet, sobre as múltiplas autorizações para utilizar os dados, 
sobre os novos tipos de dados que seria necessário recolher de 
futuro, etc.

Os agentes interessados deverão pronunciar-se igualmente sobre 
o modo de fazer evoluir o processo da recolha dos dados. Actual-
mente, é um projecto incentivado pela autoridade pública. É agora 
necessário fazer com que evolua para um processo contínuo e inte-
grado. Porque a economia marinha evolui, estimulada pelo desen-
volvimento espectacular da energia eólica off-shore, e para lhe 
permitir assumir o ritmo do seu desenvolvimento, será necessário 
que a acessibilidade dos dados melhore rapidamente. 

Conhecimento do meio marinho 2020: 
e agora?

 A C T U A L I D A D E

O objectivo do livro Verde «Conhecimento do meio marinho 2020» 
é fomentar o debate sobre a forma de avançar rumo a uma terceira fase 
da estratégia, ou seja, fornecer em 2020 uma cartografia completa e de 
alta resolução dos mares e dos oceanos que envolvem a União Europeia.

(1) European marine observation and data network (Rede Europeia de Observação e de Dados do Meio Marinho).
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TAC 2013:  
uma melhoria da situação

 A C T U A L I D A D E

Em 2013, a Comissão Europeia pretende prosseguir a evo-
lução das pescarias europeias rumo a um rendimento 
máximo sustentável. É o que vaticina na sua comunicação 
primaveril, anunciando a forma como elaborará os TAC e as 
quotas do próximo ano. Os protagonistas do sector – bem 
como os cidadãos que se sentem envolvidos – são convida-
dos a dar a sua opinião sobre a visão da Comissão.

Todos os anos, na Primavera, a Comissão procede ao balanço de 
saúde dos recursos haliêuticos e apresenta o seu método para esta-
belecer as propostas de totais admissíveis de captura (TAC) para 
o ano seguinte. 2013 dará continuidade aos anos anteriores. Recor-
demos: em 2011, as pescarias europeias evoluíram rumo ao rendi-
mento máximo sustentável (RMS). As unidades populacionais ainda 
não exploradas de acordo com esta regra deverão, portanto, ver 
o seu TAC diminuir gradualmente num período de quatro anos, de 
forma a atingirem uma exploração conforme com o RMS em 2015.

Mas atenção: reduzir o impacto da pesca numa unidade populacio-
nal não significa necessariamente reduzir o TAC. Quando uma uni-
dade populacional se encontra em crescimento, existe a possibilidade 
de aumentar o TAC sem prejudicar a concretização dos objectivos do 
rendimento sustentável.

Isto porque a situação revela melhorias significativas. Em 10 anos, 
na fachada atlântica, passou-se de 29 % para 56 % de unidades 
populacionais nos limites de segurança biológica. Das 38 unidades 
populacionais para as quais dispomos de dados precisos, 22 são 
exploradas de acordo com o RMS: mais de metade. No ano passado, 
a proporção era de 63 % de unidades populacionais sobreexplora-
das. No Mediterrâneo, os progressos são menos acentuados: ape-
nas 13 das 103 unidades populacionais avaliadas são exploradas 
de forma a produzir o RMS.

Outro facto assinalável – que contribui indubitavelmente para 
a melhoria do estado das unidades populacionais –, a proporção de 
unidades populacionais cujos TAC ultrapassam o nível de exploração 
sustentável diminuiu consideravelmente este ano: 11 % das unida-
des populacionais, contra 23 % em 2011 e… 46 % em 2003. Trata-
-se de um efeito da generalização dos planos plurianuais e de um 
maior envolvimento dos pareceres científicos nas decisões políticas.

Dados: statu quo  

Infelizmente, os cientistas não verificam qualquer melhoria no que 
diz respeito aos dados fornecidos pelos Estados-Membros. Referimo-
-nos a estatísticas de capturas, estudos específicos, amostragens… 
O que impede a avaliação das unidades populacionais de forma pre-
cisa, condição necessária para o cálculo do RMS. O problema tinha 
sido levantado no ano anterior, e a Comissão solicitara aos Estados-
-Membros que organizassem melhor a recolha e a comunicação des-
ses dados às instituições científicas, tanto mais que recebem, para 
esse efeito, ajudas europeias. 

Este ano, das 92 unidades populacionais exploradas nas águas 
comunitárias do Atlântico Nordeste, apenas 38 são suficientemente 
conhecidas para que os cientistas possam quantificar a mortalidade 
por pesca correspondente ao RMS. No Mediterrâneo, 65 unidades 
populacionais em 103 poderão ser avaliadas relativamente ao RMS.

No entanto, este ano os cientistas vão utilizar novos métodos de ava-
liação e novos procedimentos de consulta, que requerem dados 
menos precisos, a fim de aumentar a proporção de unidades popu-
lacionais cuja estimativa permite calcular o RMS. Tais avaliações são 
esperadas para o mês de Junho.

Recordemos a metodologia empregue pela Comissão para fixar os 
TAC, tendo como princípio de base que devem ser aplicadas medidas 
similares a todas as unidades populacionais atingidas pelo mesmo 
problema. 

•  Para as unidades sujeitas a um plano plurianual, o TAC será 
fixado em conformidade com as indicações do plano.

•  Para as unidades exploradas em conformidade com o RMS,  
a captura por pesca manter-se-á nas proporções actuais.

•  Para as unidades em situação de sobrepesca e ainda não 
sujeitas a um plano plurianual, o TAC será reduzido num nível 
suplementar.

Este procedimento é válido para as unidades populacionais que pude-
ram ser avaliadas cientificamente. Para as outras, a Comissão esta-
belecerá a sua proposta com base em eventuais avaliações parciais 
e respeitando o princípio de precaução.

A Comissão apresenta a forma como pretende elaborar as possibilidades 
de pesca para o ano 2013, na continuidade dos anos anteriores.



Conferência sobre a planificação do espaço marítimo 

Em 26 de Março último, teve lugar em Bruxelas uma conferência 
alargada sobre a planificação do espaço marítimo. Reuniu repre-
sentantes dos governos e diferentes protagonistas interessados 
no desenvolvimento deste instrumento importante da política 
marítima integrada. O objectivo era examinar os progressos da pla-
nificação espacial marítima na Europa e no mundo, a fim de lan-
çar o debate sobre a forma como essa matéria deverá evoluir nas 
águas europeias nos próximos anos. Para se desenvolverem a um 
ritmo superior, os sectores marítimos europeus necessitam cada 
vez mais de um quadro para poderem organizar a sua utilização 
do espaço marítimo e costeiro, e a Comissão pretendia iniciar uma 
discussão sobre esse assunto com todos os agentes envolvidos. 
«Com a vossa ajuda, espero que estejamos em condições de anun-
ciar, no decurso do presente ano, uma proposta sobre a melhor 
forma de fazer evoluir a planificação do espaço marinho», explicou 
aos participantes Maria Damanaki, Comissária Europeia das 
Pescas e dos Assuntos Marítimos. «O principal objectivo desta ini-
ciativa será o de se certificar que a planificação é assegurada 
a nível nacional, que existirá um quadro comum para a sua elabo-
ração e que se verificará uma cooperação transfronteiriça eficaz 
entre os Estados-Membros.

O futuro da aquicultura europeia em debate

Em 11 de Maio último, em Salzburgo, na Áustria, teve lugar uma 
conferência de alto nível sobre o futuro da aquicultura europeia, em 
especial a aquicultura de água doce. Por iniciativa da Comissão 
Europeia e do governo austríaco, diferentes protagonistas da aqui-
cultura europeia reuniram-se para discutir os entraves ao desen-
volvimento do sector e lançar uma reflexão mais alargada sobre os 
domínios nos quais a Comissão, os Estados-Membros e os agentes 
envolvidos deverão unir as suas forças a fim de favorecer o desen-
volvimento do sector. Porque é sabido que, apesar de responder 
a normas qualitativas muito exigentes, a aquicultura europeia se 
encontra em estagnação há mais de10 anos. O objectivo da confe-
rência era, portanto, recolher o parecer de todas as partes interes-
sadas sobre o que pode ser feito para relançar o desenvolvimento 
de um sector que possui um grande potencial de crescimento. Os 
participantes discutiram nomeadamente a necessidade de acelerar 
os procedimentos de autorização, de reduzir a carga administrativa 
a fim de tornar o sector mais competitivo. 

 E M  R E S U M O

KL-AG
-12-057-PT-C 

 
 ISSN

 1830-6683

Cupão de assinatura

Envie este cupão por correio
para a seguinte morada:

Commission européenne
DG Affaires maritimes et pêche
Unité «Information, communication,
relations inter-institutionnelles,
évaluation et planification»
Rue de la Loi, 200
B-1049 Bruxelles

ou pelo fax (+32) 2 297 95 64

E-mail: fisheries-magazine@ec.europa.eu

Número de exemplares: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Nome: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Apelido: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Organização/Cargo: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Rua: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Número: . . . . . . . . . Caixa postal: . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Código postal: . . . . . . . . . . . . . . Cidade: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . País: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Tel.: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fax: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Pretendo receber gratuitamente a revista 
A pesca e a aquicultura na Europa (5 números por ano) em:

BG

LT

ES

HU

CS

MT

DA

NL

DE

PL

ET

PT

EL

RO

EN

SK

FR

SL

GA

FI

IT LV

SV

   Pretendo ser informado(a) das actividades da Comissão Europeia em matéria  
de política comum da pesca e de política marítima integrada. 
 
E-mail: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

 
Tomo conhecimento do compromisso da Comissão Europeia de não divulgar os meus dados pessoais 
a terceiros e de não os reutilizar para outra finalidade que não aquela para a qual foram recolhidos ou para 
fins de marketing directo ou indirecto. Poderei em qualquer momento solicitar que deixem de me contactar.

mailto:fisheries-magazine@ec.europa.eu



